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Este estudo tem como foco a anélise da discussio acerca da Violéncia
Obstétrica, abordando a violacdo dos direitos da parturiente e a responsabilidade civil
dos profissionais e institui¢des de satide durante o processo de parto e nascimento. O
texto examina diversas formas de violéncia obstétrica, que incluem intervencdes
desnecessirias, falta de informacio apropriada e desrespeito aos desejos da parturiente.
Adicionalmente, sdo discutidas a responsabilidade civil dos profissionais de sadde e
das institui¢des, ressaltando a importincia de garantir os direitos da parturiente e criar
um ambiente obstétrico que seja respeitoso e humanizado. A abordagem legal destaca
a necessidade de responsabilizacdo por possiveis danos durante o processo de
assisténcia ao parto. A intengio do artigo, ao analisar esses aspectos, é contribuir para
a conscientizacdo sobre a violéncia obstétrica, fomentando a discussdo sobre praiticas

no cuidado a gestante.

Palavras-chaves: Violéncia  obstétrica.  Responsabilidade  Civil.  Direitos

Fundamentais.

This study aims to analyze the discussion about Obstetric Violence, as
it discusses the violation of the parturient rights and the civil responsibility of health
professionals and institutions during the labor and birth process. This paper examines
several forms of obstetric violence which include unnecessary interventions, lack of
appropriate information and disregard to the wishes of the parturient. In addition, it
addresses the civil responsibility of health professionals and institutions, with
emphasis on the importance of ensuring the rights of the parturient and creating a
respectful and humanized obstetric setting. The legal approach highlights the need to
assign responsibility for potential damages during the labor assistance process. By
analyzing these aspects, this paper aims to contribute to the awareness on obstetric

violence, nurturing the discussion about care practices provided to pregnant women.
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1. INTRODUCAO

A violéncia obstétrica nos servicos de satide é um problema grave que afeta
mulheres ao longo da gestacdo e do trabalho de parto. Esta forma de violéncia abrange
abusos fisicos, emocionais e verbais perpetrados por profissionais de satide e pode
ocorrer em diversos contextos de atendimento obstétrico, seja em hospitais,
maternidades ou centros de parto. Suas implicacdes podem ser profundas, afetando
tanto a satde fisica e emocional das mulheres quanto a do recém-nascido.

A violéncia obstétrica compreende um leque de comportamentos prejudiciais,
que vio desde a realizagio de procedimentos médicos invasivos e desnecessérios até a
falta de consentimento da parturiente, tratamento desrespeitoso e humilhante, falta de
privacidade, coer¢io ou pressio para escolhas de parto indesejadas, recusa de métodos
de alivio da dor, até a restri¢io do direito da mulher de escolher seu acompanhante
durante o parto, entre outras priticas impréprias por parte dos profissionais de satde.

E evidente que tais praticas representam uma violagio dos direitos
fundamentais das parturientes e, como tal, devem ser combatidas. E imperativo que as
mulheres recebam um atendimento digno e respeitoso ao longo de todo o processo de
gestacdo, parto e pés-parto. Além disso, é fundamental garantir que as vitimas de
violéncia obstétrica sejam devidamente indenizadas e protegidas dos danos sofridos.

Este artigo se dedica a explorar a dimensio da violéncia obstétrica, visando nio
somente a identificacio das problemiticas envolvidas, mas também a anélise da
responsabilidade civil dos profissionais de satide e das institui¢cdes no processo de
assisténcia ao parto. A intencdo é ressaltar a importincia de assegurar os direitos
essenciais das parturientes e promover a criagio de um ambiente obstétrico que seja,
ao mesmo tempo, respeitoso e humanizado.

A abordagem legal adotada neste estudo visualiza a necessidade de
responsabilizacio por eventuais danos ocorridos durante a assisténcia ao parto,

estimulando uma reflexio sobre as praticas atuais.

2. CONCEITO HISTORICO

Antes de conceituar a violéncia obstétrica, é preciso entender seu contexto

histérico. Ao longo dos anos, as mulheres tém descoberto o poder de sua autonomia
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sobre seus corpos, colocando o amor-préprio e a autodeterminagio em primeiro plano.
Elas podem escolher o momento mais adequado para realizar conquistas, seja
alcancando independéncia financeira, exercendo controle sobre suas préprias decisdes
corporais ou fazendo escolhas relacionadas & maternidade. O feminismo desempenha
um papel fundamental na luta pela reforma do parto, redefinindo os conceitos
reprodutivos como direitos humanos. Essas ideias influenciaram significativamente a
abordagem da sadde psicossexual.

Conforme destacado por Franco e Machado em seu livro (2016, p. 95), “através
desse reconhecimento, j4 consolidado no inicio do século XX, e utilizando o discurso
das duas esferas, as mulheres defenderam a importincia da educagio feminina e
acabaram por conquistar outros direitos”.

No Brasil, o processo de medicalizagio do parto teve inicio por volta do século
XIX e se consolidou durante o século XX. Esse movimento ganhou impulso quando a
familia Real Portuguesa chegou ao territério brasileiro e estabeleceu as primeiras
escolas de medicina e cirurgia do pais. Foi somente em 1818 que a disciplina obstétrica
foi oficialmente introduzida. Antes desse periodo, os partos eram conduzidos por
parteiras de confianca das familias das gestantes.

Conforme explicado por Franco e Machado (2016, p. 93), o conhecimento e a
prética das parteiras eram transmitidos de forma tradicional, muitas vezes de geracio
em geragio dentro das familias. Isso permitiu que as parteiras desenvolvessem um
profundo entendimento do corpo feminino ao longo do tempo. Em contraste, os

médicos daquela época tinham conhecimento limitado sobre o corpo feminino.

Quando os médicos adentraram em um campo historicamente ocupado por
mulheres e passaram a investir em seu corpo, de cujas dinidmicas tinham
pouco conhecimento, e apds incorrer em muitos erros, que contribuiram
para aumentar as taxas de mortalidade materna e infantil, passaram entdo a
trazer as parteiras para dentro do hospital. Entretanto, foi imposta uma série
de requisitos para que estas fossem aceitas nos programas de
profissionalizagdo, o que, mais uma vez, acabou por estigmatizar as pobres,
camponesas e negras. E o que deveria ser um processo de aprendizado para
elas acabou se tornando o inverso, pois eram os médicos que aprendiam com

a experiéncia das parteiras. (FRANCO; MACHADO, 2016, p 95)

Foi por meio desses processos que a violéncia obstétrica emergiu, tendo suas
raizes nas experiéncias vivenciadas desde o inicio da institucionalizag¢do do parto. Ao
longo do tempo, essas experiéncias se tornaram cada vez mais arraigadas na tentativa

de legitimar e socializar a pratica médica do parto hospitalar
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2.1. CONTEXTUALIZAGCAO DA VIOLENCIA OBSTETRICA

A desconsideracio dos direitos das mulheres durante a gestagio ¢é
frequentemente evidenciada por meio da violéncia obstétrica. A identificacio dessa
forma de violéncia é de suma importincia para combaté-la eficazmente, uma vez que
ela exerce um impacto significativo na satide mental e fisica das mulheres. Reconhecer
e enfrentar esse problema é essencial para assegurar que todas as mulheres recebam
assisténcia obstétrica que seja respeitosa, segura e digna.

A violéncia obstétrica pode ser definida como uma violagio dos direitos
humanos, reprodutivos e sexuais das mulheres durante os cuidados relacionados
gravidez, parto, pds-parto e aborto. Isso ocorre quando profissionais de satide abusam
da autoridade concedida a eles em momentos delicados, através de priticas desumanas,

excessiva medicalizagdo e a e transformacio de processos naturais em condigdes

patolégicas (DINIZ et al., 2015, p. 3; VELOSOj; SERRA, 2016, p. 259).

A tipologia da violéncia obstétrica, na tltima década, tem sido abordada em
diversos paises, a Organizacio Mundial de Satde (OMS) caracterizou essa
modalidade de violéncia como sendo a apropriagio do corpo da mulher
considerando-o patolégico com o abuso da medicalizagdo, perda da
autonomia e poder de decisdo. Também caracterizou a violéncia obstétrica
em sete categorias relacionadas com abuso fisico; cuidado ni3o consentido;
abuso verbal; discriminagio. (RODRIGUES ET al., 2018, p. 240).

De acordo com a definicio da Organizagdio Mundial de Sadde (OMS), a
violéncia obstétrica engloba a apropriacdo indevida do corpo da mulher, o que ocorre
quando praticas médicas consideram como anormal o abuso da medicacio, a perda de
autonomia e o controle sobre suas decisdes. Além disso, essa forma de violéncia é
caracterizada por abuso fisico, abuso verbal, discriminacio e assisténcia nio
consentida.

Através da anilise de legislagdes em paises como Argentina e Venezuela, a
Comissdo Parlamentar Mista de Inquérito "Parirds com dor" destacou que a violéncia
obstétrica nio pode ser atribuida apenas a a¢Ges cometidas por profissionais de satde,
mas sim, a uma complexa interagdo de véirios elementos que podem resultar em atos
médicos violentos. (REDE PARTO DO PRINCIPIO, 2012, p. 60).

Através disso, a CPMI em seu dossié destacou e caracterizou os diferentes tipos

de violéncia obstétrica, vejamos:
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Cariéter fisico: agdes que incidam sobre o corpo da mulher, que interfiram,
causem dor ou dano fisico (de grau leve a intenso), sem recomendacio
baseada em evidéncias cientificas. [...]

Caréter psicolégico: toda agdo verbal ou comportamental que cause na
mulher sentimentos de inferioridade, vulnerabilidade, abandono,
instabilidade emocional, medo, acuacdo, inseguranca, dissuagio,
ludibriamento, alienagio, perda de integridade, dignidade e prestigio. [...]

Carater sexual: toda acio imposta & mulher que viole sua intimidade ou
¢ P q

pudor, incidindo sobre seu senso de integridade sexual e reprodutiva,

podendo ter acesso ou nio aos drgdos sexuais e partes intimas do seu corpo.

[...]

Cariter institucional: a¢Ses ou formas de organizagio que dificultem,
retardem ou impegam o acesso da mulher aos seus direitos constituidos,
sejam estes a¢des ou servigos, de natureza ptiblica ou privada. [...]

Caréter material: a¢cdes e condutas ativas e passivas com o fim de obter
recursos financeiros de mulheres em processos reprodutivos, violando seus
direitos ja garantidos por lei, em beneficio de pessoa fisica ou juridica. [...]

Carater midiatico: sdo as acdes praticadas por profissionais através de meios
de comunicagio, dirigidas a violar psicologicamente mulheres em processos
reprodutivos, bem como denegrir seus direitos mediante mensagens,
imagens ou outros signos difundidos publicamente; apologia as préticas
cientificamente contraindicadas, com fins sociais, econémicos ou de

dominacio. [...](REDE PARTO DO PRINCfPIO, 2012,p. 61).

Na identificacdo dos distintos tipos de violéncia obstétrica, é possivel destacar
exemplos concretos que evidenciam a complexidade dessas praticas e seus impactos
sobre a satide fisica e mental da mulher, especialmente durante os momentos criticos
do parto e pds-parto.

A violéncia psicolégica, uma manifestacio cujas sequelas transmitem
intensamente na saide mental da mulher, é frequentemente experimentada em um
contexto de parto ou pds-parto, periodos naturalmente considerados psicologicamente
turbulentos e vulneriveis para a gestante e o bebé. Nesse cenério, a violéncia
psicolégica muitas vezes se entrelaga a violéncia verbal, como relatado por uma vitima

n . .
que recordou: "Me fizeram muitas perguntas maldosas [...] nunca esquego aquelas
coisas que eles me falaram 14 no hospital" (SOUSA, 2008; MUNIZ e BARBOSA, 2012;
CFP, 2013).

A violéncia verbal obstétrica, mais comum do que se poderia imaginar, assume
diversas formas, desde a recusa de atendimento até intervencdes médicas
desnecessirias, manifestando-se através de agressdes verbais carregadas de
preconceito. Essas ofensas muitas vezes sio proferidas sob tons aparentemente

brincalhdes, mas revelam um teor de ironia e ignorincia prejudicial. Expressdes como
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"na hora de fazer vocé nio gritou", "ano que vem vocé volta, entdo nio adianta chorar”
e "foi bom fazer né? Agora aguente" exemplificam comentdrios constrangedores,
ofensivos e humilhantes dirigidos a gestante.

No 4mbito da violéncia fisica, conforme definido pela Organizacio das Nagdes
Unidas (ONU), observa-se a manipulagdo e exposi¢io desnecessiria do corpo da
mulher durante o parto. Essas préticas, delineadas por procedimentos que dificultam
e tornam desagrad4vel o momento do parto, incluem a aplica¢do do soro com ocitocina,
lavagem intestinal (além de dolorosa e constrangedora, aumenta o risco de infecgdes),
privacio da ingestdo de liquidos e alimentos, exames de toque excessivos, ruptura
artificial da bolsa, raspagem dos pelos pubianos, imposi¢io de uma posi¢do de parto
nio escolhida pela mulher, auséncia de alivio para a dor (seja natural ou anestésico),
episiotomia sem prescri¢io médica, "ponto do marido”, uso do férceps sem indicagio
clinica, imobiliza¢do de bragos ou pernas, e a manobra de Kristeller (OMS, 2017).

Nesse contexto, sio frequentemente relatados casos nos quais mulheres
enfrentam tratamentos invasivos e desrespeitosos, como o exemplo de Eva, que, ao
enfrentar complica¢des durante o parto, foi confrontada com insultos por parte de seu
médico. Este tentou induzir um parto normal e declarou: "Quem manda no
procedimento sou eu" (conforme LAZZIERI, 2015 citado por TEPEDINO, TERRA,
GUEDES, 2022).

Essas manifestacdes de violéncia obstétrica causam danos significativos a
integridade fisica e psicolégica das mulheres, enfatizando a necessidade urgente de
fomentar priticas obstétricas que sejam respeitosas, esclarecedoras e centradas na
mulher. O objetivo é garantir uma experiéncia de parto digna e saud4vel. E importante
ressaltar que a violéncia obstétrica ndo é restrita a uma dnica modalidade ou forma,
apresentando diversas vertentes. Além disso, um dnico ato pode caracterizar mais de
uma forma de violéncia obstétrica, evidenciando a complexidade dessas priticas e a

importincia de abordagens abrangentes para combaté-las

3. CONCEITO E PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL

Maria Helena Diniz conceitua a responsabilidade civil como:

Definir a responsabilidade civil como a aplicagido de medidas que obriguem
alguém a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros em razdo de
ato do préprio 47 imputado, de pessoa por quem ele responde, ou de fato de
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coisa ou animal sob sua guarda ou, ainda, de simples imposi¢do legal.
Definicdo esta que guarda, em sua estrutura, a ideia da culpa quando se
cogita da existéncia de ilicito (responsabilidade subjetiva), e a do risco, ou

seja, a responsabilidade sem culpa (responsabilidade objetiva) (DINIZ,
2009, p. 34).

Portanto, a responsabilidade civil envolve a aplicacio de medidas legais para
garantir que uma pessoa repare terceiros por danos causados a eles devido a suas acdes.
Além disso, conforme Maria Helena Diniz, a responsabilidade civil é classificada
como objetiva e subjetiva.

Na responsabilidade subjetiva sdo necessérios quatro pressupostos, sendo eles,
a conduta antijuridica, o dano, o nexo de causalidade e a culpa. Isso difere da
responsabilidade objetiva, que nio requer a comprovacio da culpa e se baseia apenas
na conduta, no dano e no nexo de causalidade como elementos essenciais.

A conduta é a agio ou omissdo voluntdaria, exteriorizada pelo comportamento
humano que produz consequéncias juridicas (CAVALIERI FILHO, 2012, p. 24). J4 o
dano, nas palavras de Silvio de Salvo Venosa, consiste no prejuizo sofrido pelo agente,
podendo manifestar-se de forma individual ou coletiva, moral ou material, econémico
e nio econémico.

Acerca do nexo de causalidade, ensina Maria Helena Diniz:

O vinculo entre o prejuizo e a agdo designa-se “nexo causal”, de modo que
o fato lesivo deverd ser oriundo da agdo, diretamente ou como sua
consequéncia previsivel. Tal nexo representa, portanto, uma relacio
necesséria entre o evento danoso e a agdo que o produziu, de tal sorte que
esta é considerada como sua causa. Todavia, ndo serd necessério que o dano
resulte apenas imediatamente do fato que o produziu. Bastard que se
verifique que o dano nio ocorreria se o fato ndo tivesse acontecido. Este
poderd ndo ser a causa imediata, mas, se for condi¢do para a producio do
dano, o agente respondera pela consequéncia. (DINIZ, 2010, p. 129).

Dessa forma, é necessario averiguar se hd relagio entre a conduta praticada pelo
individuo e o dano gerado 4 vitima.

Por fim, quando é mencionada a culpabilidade no campo civil, a nogdo abrange
o dolo e a culpa (VENOSA, 2005, p. 32/33). O dolo é uma conduta deliberada e
intencional, na qual o individuo age com a intencdo de causar dano a outrem. J4 a culpa

decorre de negligéncia, imprudéncia, ou impericia do agente.
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3... RESPONSABILIDADE CIVIL DO MEDICO E DAS INSTITUIGOES DE
SAUDE

Atualmente, os tribunais recorrem as leis de protecio do consumidor para
supervisionar as rela¢des no campo da satde. O estudo dessas questdes envolve a
aplicacdo de diversas legislacdes, incluindo o Cédigo de Defesa do Consumidor, o
Cédigo de Etica Médica, o Cédigo Civil e outras leis disciplinares especificas, em
conformidade com os principios e diretrizes estabelecidos na Constitui¢cio Federal.

A relagido entre médicos e hospitais é entendida como uma relagio de consumo,
sendo as redes privadas reguladas pelo Cédigo de Defesa do Consumidor. Nesta
perspectiva, o paciente é visto como consumidor, tendo em vista que é o polo mais
fraco da relagio de consumo, enquanto os estabelecimentos de satde e os seus
profissionais sio tidos como fornecedores, sendo os mais fortes da relagio.

Segundo doutrina dominante, a relagio entre médico e paciente é contratual e
encerra, de modo geral (salvo cirurgias plasticas embelezadoras), obrigagio de meio e
nio de resultado. Em raz3o disso, no caso de danos e sequelas porventura decorrentes
da acio do médico, imprescindivel se apresenta a demonstragio de culpa do
profissional, sendo descabida presumi-la a guisa de responsabilidade objetiva. (REsp.
no 196.306/SP, da 4a Turma, j. em 03.08.2004, DJU de 16.08.2004)

No mesmo sentido, dispde o art. 14, § 42, do Cédigo de Defesa do Consumidor:
“A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais serd apurada mediante a
verificacdo de culpa”.

Dessa forma, em relacdo aos servicos médicos, em regra, se aplica a obrigagio
de meio, devendo o médico agir com a devida diligéncia e cautela na prestagio do
servigo, utilizando todos os recursos e conhecimentos disponiveis para o tratamento,
mesmo que o resultado desejado nio seja alcancada, sendo necessaria a demonstragio
de culpa do profissional, cabendo a comprovacio de que este agiu com negligéncia,
imprudéncia ou impericia. J4 a responsabilidade do Hospital serd objetiva, nio
dependendo da comprovacdo de culpa, conforme julgado proferido pelo Relator

Ministro Marco Aurélio Bellizze:

Aplica-se ao hospital a teoria da responsabilidade objetiva, uma vez que os
estabelecimentos hospitalares sdo fornecedores de servigo e, como tais,
respondem objetivamente pelos danos causados aos seus pacientes - A
responsabilidade civil do médico é subjetiva demandando a comprovagio
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dos elementos que compde a responsabilidade civil, quais sejam: a agdo ou
omissio culposa, o dano e o nexo de causalidade, caracterizando-se o tltimo
como o liame subjetivo entre a conduta do agente e dano causado 4 vitima.
(STJ, RECURSO ESPECIAL: REsp 1652850 MG 2017/0026735-6. Relator:
Marco Aurélio Bellizze. DJ: 08/03/2017, 2017)

O entendimento do Superior Tribunal de Justica (STJ) é de que o hospital
responde de forma objetiva pelos danos decorrentes da prestacio dos servigos
auxiliares relacionados ao exercicio de sua atividade principal. Além disso, o hospital
pode ser considerado solidariamente responsivel com o médico a ele vinculado pelos
danos decorrentes do exercicio da medicina, desde que haja comprovacio da culpa do
profissional, conforme art. 14 do CDC. Na hipétese de inexistir vinculo, a

responsabilidade é subjetiva e exclusiva do profissional.

4 AUSENCIA DE ERRO MEDICO NAO DESCARTA VIOLENCIA
OBSTETRICA: ESTUDO DE CASO ADVINDO DO TRIBUNAL DE JUSTICA
DO MATO GROSSO DO SUL

O caso a seguir trata de caso concreto ocorrido no Estado do Mato Grosso do
Sul, autos n? 0801532-69.2016.8.12.0045, na qual busca a reforma da sentenca que julgou
improcedente o pedido inicial, afastando o pedido indenizatério por danos morais,
materiais e estéticos decorrentes de erro médico.

As alegacdes apresentadas na inicial dizem respeito a suposto erro médico
ocorrido na 362 semana de gravidez, na data do nascimento do menor, diagnosticado
com Paralisia Cerebral Quadriplégica Espistica e Transtorno Especifico Misto do
Desenvolvimento. Este erro teria envolvido o uso de férceps, extrator a vicuo, além
da escolha da via de parto, levando a lesdes incapacitantes.

Contudo, segundo a evidéncia pericial e os testemunhos de especialistas, o uso
de férceps e extrator a vicuo nio é, por si s, garantia de causar lesdes fisicas ou
neuroldgicas em recém-nascido, havendo a possibilidade de utilizagdo naquela ocasido.

Nas palavras da relatora, com relacdo as indagagdes a respeito da possibilidade
de as lesGes terem sido causadas pelo parto, um especialista alegou que “979% das lesdes
neuroldgicas sio consequéncia de questdes relacionadas ao pré-natal; também em
alteracdes genéticas do bebé”. Afirmou também que “estatisticamente, uma mie que

possui doenca hipertensiva, vai gerar uma placenta que oxigena pouco esse bebé, que
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sofre durante toda gestagio com a baixa oxigenac¢io; nasce por parte vaginal ou
cesariana e vai ser feito diagndstico futuro de hipéxico-isquémica”.

Houve a manutencio da sentenga recorrida em relagio ao afastamento da
indenizac¢do decorrente de erro médico. De acordo com a relatora, com base nas
evidéncias documentadas nos autos, nio restou comprovado a existéncia de elementos
que confirmem os alegados erros médicos que supostamente teriam ocasionado as
lesGes incapacitantes no menor, conforme pressupostos vistos no tépico anterior.

No entanto, a inicial ndo aborda apenas a possivel ocorréncia de erro médico,
mas também a alegacdo de violéncia obstétrica.

Conforme se depreende dos autos, na sentenga recorrida a alegacdo de violéncia
obstétrica foi analisada a luz do erro médico, e ndo sendo identificado impericia na
conducdo dos procedimentos, o pedido indenizatdério foi rejeitado, consoante r.
sentenca “ato de negligéncia, imprudéncia ou impericia, bem como nio estabelecido
nexo de causalidade entre a conduta dos requeridos e os danos causados a parte autora,
concluo que nio ha dever de indenizar pelos alegados danos materiais, morais e
estéticos

Segundo a relatora, a falta de legislagio nacional que regulamente a matéria,
incluindo sua defini¢io e eventual sanc¢io, colabora para que o assunto encontre
resisténcia, inclusive no 4mbito da jurisprudéncia, normalmente equiparando a

violéncia obstétrica ao erro médico.

Ao enquadrar as situagdes de violéncia obstétrica como um erro médico
minimiza-se a potencialidade de uma iatrogenia que acomete muitas
mulheres no ciclo gravidico-puerperal, naturalizando condutas reprovéveis,
descaracterizando as especificidades dos casos e contribuindo para que as
situacdes sejam encaradas de modo controverso e isolado e nio como uma
violagdo de direitos humanos e um grave problema institucional de satde

publica na assisténcia ao parto” (SERRA, 2018 p 185)

O conceito e atos decorrentes da violéncia obstétrica e do erro médico nio
devem ser confundidos. A violéncia obstétrica pode ser definida como uma violagio
dos direitos humanos, reprodutivos e sexuais das mulheres durante os cuidados
relacionados a gravidez, parto, pds-parto e aborto. Isso ocorre quando profissionais de
satide abusam da autoridade concedida a eles em momentos delicados, através de

préticas desumanas, excessiva medicalizagio e a e transformacio de processos naturais

em condigdes patolégicas (DINIZ et al., 2015, p. 3; VELOSOj; SERRA, 2016, p. 259).
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No caso em tela foi possivel averiguar a ocorréncia de violéncia obstétrica, nas
palavras da relatora “Segundo se extraiu dos autos, o médico que realizou todo pré-
natal da Requerente agiu de forma omissiva, quebrando o elo de confianga estabelecida
entre paciente/familiares e médico, na medida em que, embora tenha se
comprometido, nio compareceu a sala de parto para assumir os trabalhos. Diante
dessas consideragdes, evidenciada a violéncia obstétrica praticada pelo, ndo pela sua
atuacdo direta no evento (agio comissiva), mas pela falta dela, que acarretou
sofrimento desnecessario a4 Requerente, razio pela qual, de rigor a condenacio deste ao
pagamento de indenizac¢3o por danos morais.”

J& o médico plantonista realizou manobras que causaram dores
desproporcionais a paciente, sem que houvesse justificativa plausivel para tanto, como
a manobra de Kristeller e a episiotomia. Além disso, ndo foi respeitada a vontade e a
autonomia da paciente em relagio & modalidade do parto escolhida, decorrente da
adogio do parto normal ao invés da cesdria. Bem como, permaneceu sem a presenca de
um acompanhante por um periodo do processo de parto.

Embora nio haja referéncias de tais condutas no relatério juntado aos autos,
uma informante, que acompanhou parcialmente o parto relatou que “Toda hora um
vinha examinar ela; fizeram sucessivos toques; na hora que foi ter o bebé ela desmaiou;
um doutor subiu em cima dela e ela desmaiou; a doutora estava segurando o ferro e o
doutor subiu em cima dela, nesta hora me tiraram da sala; durante o procedimento a
requerente dizia que nio aguentava mais”.

Dessa forma, foi constatado o dever de indenizar por parte dos médicos e do
hospital, haja vista a violéncia obstétrica sofrida pela paciente. Tendo em vista que o
médico plantonista possuia vinculo com o hospital, este também foi responsabilidade
solidariamente.

Abordar a violéncia obstétrica sob a perspectiva dos direitos humanos é de
extrema relevincia, dado que esse tdpico envolve questdes relacionadas a satde,
autodeterminacio e integridade pessoal.

E crucial compreender que os principios subentendidos a esse conceito
abrangem a necessidade de respeitar a dignidade da pessoa humana, um valor universal
intrinsecamente ligado 4 definicdo do ser humano como titular de direitos. Esse

reconhecimento pelo Estado é fundamental para garantir a prote¢io dos direitos
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fundamentais diante de ameacas que possam viold-los, conforme destacado por
SARLET (z0m).

Esses episédios evidenciam uma restri¢io na consideragio da subjetividade
feminina, frequentemente motivada pela falsa crenca na abordagem técnica dos
profissionais de satde. Quando as vontades das mulheres nio sio levadas em
considerac¢io, quando ndo recebem informacées adequadas sobre os procedimentos que
serdo realizados em seus corpos e quando sofrem agressdes fisicas e psicolégicas, ocorre
um claro desrespeito a sua dignidade.

No que diz respeito ao direito a liberdade, um principio fundamental expresso
na Carta Magna em seu artigo 52, caput, como um dos direitos fundamentais, é
importante destacar que esse principio é essencial para afirmar a plenitude da pessoa
humana em tomar suas préprias decisdes na vida cotidiana em sociedade.

A partir dessas consideragdes, fica evidente que a autonomia desempenha um
papel crucial no exercicio da dignidade humana. Para que as decisdes sejam tomadas
de maneira esclarecida, é imperativo que sejam fornecidas informacdes técnicas
adequadas as pacientes, permitindo que elas exercam sua autonomia de forma

informada e adequada.

s. LEGISLAGAO NACIONAL SOBRE VIOLENCIA OBSTETRICA

A Lei 11.108, conhecida como a Lei do Acompanhante, representa um avango
significativo no que diz respeito a dignidade e autonomia da parturiente. Ao garantir
o direito ao acompanhante, a legislagio reconhece a importincia do suporte emocional
e familiar durante o processo de parto, promovendo assim uma experiéncia mais
humanizada e empética.

Além disso, ela estabelece uma conexio direta com a responsabilidade civil,
especialmente no contexto da assisténcia médica e obstétrica. Essa legislacido
introduziu transformacdes significativas na abordagem ao cuidado durante o parto e o
pds-parto imediato, tanto no Sistema Unico de Satde (SUS) como na rede de satide
privada. Vamos aprofundar essa relacio:

Responsabilidade civil na assisténcia médica: A lei assegura o direito da
parturiente 3 presenca de um acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pés-

parto imediato. Isso tem implicacBes substanciais para a responsabilidade civil das
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institui¢des de satide, médicos e profissionais da 4rea da satide envolvidos no parto. A
presenca do acompanhante é uma medida destinada a garantir o bem-estar da
parturiente e, simultaneamente, a prevenir possiveis litigios de responsabilidade civil
em caso de complica¢Ges ou violagGes dos direitos da gestante.

Escolha do acompanhante: A legislacdo estipula que a escolha do acompanhante
é de responsabilidade da gestante, e nio é exigido que haja parentesco. Isso coloca a
responsabilidade sobre a gestante para selecionar alguém em quem confie para
acompanhé-la durante o processo de parto. Essa escolha empodera a gestante e seu
acompanhante a exercerem seus direitos, contribuindo para humanizar o processo e
minimizar riscos legais em potencial.

Resolu¢io da Anvisa (RDC 36/2008): Essa resolu¢io estende o direito do
acompanhante a todos os Servicos de Atengdo Obstétrica e Neonatal, independente de
serem publicos, privados, civis ou militares. Isso implica que a responsabilidade civil
também ¢ aplicdvel a todas essas institui¢des de satide, as quais devem cumprir as
regulamentag¢des para garantir a presenga do acompanhante.

Outras iniciativas: As iniciativas mencionadas, como a Lei 10.548 (Pacto
Estadual Social para a Humanizagio da Assisténcia ao Parto e Nascimento) e a Lei
estadual 11.039/17 da Paraiba, evidenciam o compromisso com a humanizagio do parto
e o respeito aos direitos das parturientes. Essas leis também tém implica¢Ses na
responsabilidade civil, uma vez que podem contribuir para evitar praticas consideradas
desnecessédrias ou violacdes dos direitos das gestantes, reduzindo, assim, possiveis
implicacdes legais.

Em sintese, a Lei do Acompanhante e outras regulamentacdes afins exercem
um impacto direto sobre a responsabilidade civil das institui¢des de satide, médicos e
profissionais da satide envolvidos na assisténcia ao parto. Seu propésito é garantir o
bem-estar da parturiente, respeitar seus direitos e prevenir possiveis litigios legais
resultantes de complicac¢des ou da violagdo de direitos durante o parto e o pds-parto.

Vale ressaltar que, a existéncia de uma lei federal para abordar a violéncia
obstétrica representaria um marco crucial na protecdo dos direitos e na promocgido do
bem-estar das gestantes. Ao definir claramente o que constitui essa forma de abuso e
estabelecer parimetros legais para identificé-la, a legislagdo cria um ambiente mais

seguro e responsdvel no contexto da assisténcia obstétrica.
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CONCLUSAO

De acordo com a definigio da Organizagio Mundial de Sadde (OMS), a
violéncia obstétrica engloba a apropriacdo indevida do corpo da mulher, o que ocorre
quando priticas médicas consideram como normal o abuso da medicagio, a perda de
autonomia e o controle sobre suas decisdes. Além disso, essa forma de violéncia é
caracterizada por abuso fisico, abuso verbal, discriminacio e assisténcia nio
consentida.

No decorrer do artigo foi possivel constatar que a violéncia obstétrica pode
incluir procedimentos médicos invasivos ou desnecessérios, falta de consentimento da
mulher, tratamento desrespeitoso e humilhante, falta de privacidade, coer¢do ou
pressdo para escolhas de parto indesejadas, recusa de métodos de alivio da dor, restri¢do
ao acompanhante de escolha da mulher, entre outros comportamentos inadequados
por parte dos profissionais de satde.

Essas préticas sio uma violagdo aos direitos fundamentais das parturientes e
devem ser combatidos, garantindo que as mulheres recebam atendimento digno e
respeitoso durante todo o processo de gestagio, parto e pds-parto, bem como garantir
que as vitimas de violéncia obstétrica sejam indenizadas e protegidas pelos danos
sofridos.

Para combater a violéncia obstétrica e garantir o respeito aos direitos das
parturientes, é fundamental que haja uma anélise rigorosa do dever de reparagio dos
profissionais e instituicdes de satide. Nesse sentido, é importante considerar a
responsabilidade civil dos profissionais de satide, que se d4 de forma subjetiva, sendo
necessaria a comprovagio de culpa do profissional, cabendo a comprovagio de que este
agiu com negligéncia, imprudéncia ou impericia. Bem como, a responsabilidade civil
do Hospital, que serd objetiva, nio dependendo da comprovagio de culpa.

Diante de um caso concreto, foi possivel constatar que o conceito e atos
decorrentes da violéncia obstétrica e do erro médico nio devem ser confundidos. A
falta de legislagio nacional que regulamente a matéria, incluindo sua defini¢io e
eventual san¢do, colabora para que o assunto encontre resisténcia, inclusive no 4mbito

da jurisprudéncia, normalmente equiparando a violéncia obstétrica ao erro médico.
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A Lei do Acompanhante e outras leis correlatas estabelecem uma conexido
direta com a responsabilidade civil, e promovem uma abordagem mais humanizada e
respeitosa no cuidado obstétrico. Elas visam garantir o bem-estar e a dignidade da
parturiente, contribuindo para uma experiéncia de parto mais segura e positiva.

Além disso, a implementacio de uma lei federal especifica para abordar a
violéncia obstétrica é de extrema importincia. Ao definir de forma clara e precisa o
que constitui essa forma de abuso, a legislagdo oferece um respaldo legal essencial para
proteger os direitos das gestantes. [sso cria um ambiente de assisténcia mais seguro e
responsivel, promovendo priticas respeitosas e dignas no contexto da obstetricia.

Diante do exposto, faz-se imprescindivel aprofundar a anilise deste tema,
considerando-o como uma violagio dos direitos fundamentais. Surge, assim, a
necessidade da criacio de uma legislacio especifica que discipline a questio da
violéncia obstétrica. Além disso, é de suma importincia examinar a responsabilidade
civil dos profissionais de satide e das institui¢des envolvidas, mesmo na auséncia de
comprovacio de erro médico, visando assegurar a reparacdo dos danos causados e

fomentar a implementacio de préticas obstétricas mais respeitosas e humanizadas.
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